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(1) O Ato do Presidente nº 12, de 17 de junho de 2015, fixa em 28 o quantitativo de membros da Comissão Temporária, indicando os Senadores Humberto Costa,
Paulo Rocha, Gleisi Hoffmann, Fátima Bezerra, Walter Pinheiro, Lasier Martins, Ivo Cassol, Benedito de Lira, Eunício Oliveira, Otto Alencar, Romero Jucá,
Simone Tebet, Jader Barbalho, Garibaldi Alves Filho, Edison Lobão, Sandra Braga, José Agripino, Ronaldo Caiado, Aécio Neves, Aloysio Nunes Ferreira,
Tasso Jereissati, Antonio Carlos Valadares, Lídice da Mata, Randolfe Rodrigues, Fernando Collor, Marcelo Crivella, Magno Malta, Marta Suplicy para compor a
Comissão.

(2) O Ato do Presidente nº 13, de 18 de junho de 2015, fixa em 28 titulares e igual número de suplentes o quantitativo de membros da Comissão Temporária,
indicando os Senadores Jorge Viana, Humberto Costa, Paulo Rocha, Gleisi Hoffmann, Fátima Bezerra, Lasier Martins, Ivo Cassol, Benedito de Lira, Eunício
Oliveira, Otto Alencar, Romero Jucá, Simone Tebet, Jader Barbalho, Garibaldi Alves Filho, Edison Lobão, Sandra Braga, José Agripino, Ronaldo Caiado, Aécio
Neves, Aloysio Nunes Ferreira, Tasso Jereissati, Antonio Carlos Valadares, Lídice da Mata, Randolfe Rodrigues, Fernando Collor, Marcelo Crivella, Magno
Malta e Marta Suplicy, como membros titulares para compor a Comissão.

(3) O Ato do Presidente nº 13, de 18 de junho de 2015, indica também os Senadores Walter Pinheiro, Reguffe, Elmano Ferrer e Eduardo Amorim como membros
suplentes para compor a Comissão, estabelecendo que as demais indicações deverão ser realizadas pelas lideranças partidárias. Indica ainda os Senadores
Jorge Viana, Jader Barbalho e Romero Jucá como, respectivamente, Presidente, Vice-Presidente e Relator deste Colegiado.

(4) Em 23.06.2015, o Senador Reguffe é designado membro titular, em substituição à Senadora Fátima Bezerra, que passa à condição de suplente (Of. 80/2015-
GLDBAG).
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(5) Em 23.06.2015, o Senador Telmário Mota é designado membro suplente (Of. 80/2015-GLDBAG).

(6) Em 24.06.2015, o Senador Donizeti Nogueira é designado membro suplente, na vaga da Senadora Fátima Bezerra, que passa à condição de titular, em
substituição ao Senador Paulo Rocha (Of. 81/2015-GLDBAG).

(7) O Ato do Presidente nº 15, de 25 de junho de 2015, prorroga até o dia 3 de outubro de 2015 o prazo para apresentação do relatório pela Comissão Temporária
e fixa em 29 titulares e igual número de suplentes o quantitativo de membros deste Colegiado, indicando, ainda, a Senadora Lúcia Vânia como membro titular
para compor a Comissão.

(8) Em 02.07.2015, o Senador Gladson Cameli é designado membro suplente (Of. 89/2015-GLDBAG).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A):
TELEFONE-SECRETARIA:
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL:
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador ROMERO JUCÁ 

Minuta 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° ,DE 2015 

Altera a Lei nO 9.096, de 19 de setembro de 1995, 
para estabelecer prazo mínimo de filiação de 6 
(seis) meses para que o eleitor possa concorrer a 
cargo eletivo. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

AI·t. 1° A Lei nO 9.096, de 19 de setembro de 1995, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 18. Para concorrer a cargo eletivo, o eleitor deverá 
estar filiado ao respectivo partido pelo menos 6 (seis) meses antes 
da data fixada para as eleições, majoritárias ou proporcionais." 
(NR) 

Art. 2° A Lei nO 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9° Para concorrer às eleições, o candidato deverá: 

I - possuir domicílio eleitoral na respectiva circunscrição 
pelo prazo de, pelo menos, I (um) ano antes do pleito; 

II - estar com a filiação deferida pelo partido pelo prazo de, 
pelo menos, 6 (seis) meses antes do pleito . 

.................................................................... .... ............... " (NR) 

Art. 3° Os candidatos às eleições municipais de 2016 deverão 
estar filiados aos respectivos partidos pelo menos 1 (um) ano antes da data 
fixada para as eleições, observado o disposto no art. 20 da Lei nO 9.096, de 
19 de setembro de 1995, observadas as exceções legais. 
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AI't. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
observado o disposto no art. 16 da Constituição Federal. 

JUSTIFICAÇÃO 

Atualmente o candidato deve estar filiado ao partido pelo qual 
concorrerá às eleições pelo prazo de um ano antes do pleito, caso o estatuto 
da agremiação partidária não preveja prazo maior. É o que detenninam os 
arts. 18 e 20 da Lei nO 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei dos Partidos 
Políticos), e o art. 9° da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das 
Eleições). Há algumas exceções a essa regra geral consolidadas na 
jurisprudência do TSE, como é o caso de magistrados, membros dos 
tribunais de contas, do Ministério Público e os militares. 

o prazo em vigor não condiz com o restante do calendário 
eleitoral. Quando se aproxima o mês de outubro do ano anterior ao do 
pleito, o eleitor que deseja concorrer a cargo eletivo precisa escolher uma 
legenda sem ter a menor perspectiva de como aquele partido se posicionará 
nas alianças que se formarão antes da disputa. Normalmente, à medida em 
que se avança no ano eleitoral vão-se definindo possíveis coligações e pré­
candidatos em torno dos quais essas alianças serão formadas. 

No seio das Casas Legislativas não é diferente. Mesmo à luz 
da fidelidade partidária, que impede a mudança de partido sem justa causa, 
começa a ganhar vulto a possibilidade de migrações interpartidárias. Essa é 
uma questão que deveria estar circunscrita ao ano eleitoral, ao invés de 
repercutir na agenda política brasileira já no ano anterior. 

Por isso, propomos a redução do prazo em questão para seis 
meses antes das eleições. 

Confiantes de que a nova regra é posItiva para o 
aprimoramento do sistema político brasileiro, submetemos a proposição aos 
demais Senadores. 

Sala das Sessões, 

Senador ROMERO JUCÁ 

c/20 /5-06400 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador ROMERO JUCÁ 

Minuta 2 (todos os partidos disputam as sobras) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° ,DE 2015 

Altera a Lei nO 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral), para disciplinar a distribuição 
de cadeiras entre os partidos políticos na 
representação proporcional. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° A Lei nO 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 105 .................. ... ... ....... ...... .. .. ...... ...... ..... . 

§ 3° A celebração de coligação para as eleições proporcionais não 
afeta a distribuição de lugares a preencher na representação proporcional 
entre os partidos que a compõem, conforme o procedimento previsto nos 
arts. 106 e seguintes." (NR) 

"Art. 107. Determina-se para cada partido o quociente partidário, 
dividindo-se pelo quociente eleitoral o número de votos válidos dados 
sob a mesma legenda, desprezada a fração." (NR) 

"Art. 108. Estarão eleitos tantos candidatos registrados por um 
partido quantos o respectivo quociente partidário indicar, na ordem da 
votação nominal que cada um tenha recebido." (NR) 

"Ar!. 109 ... ... .... ... ............. ... ................ .............. ............ . 

I - dividir-se-á o número de votos válidos atribuídos a cada partido 
pelo número de lugares por ele obtido, mais um, cabendo ao partido que 
apresentar a maior média um dos lugares a preencher; 
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2 

§ I ° O preenchimento dos lugares com que cada partido for 
contemplado far-se-á segundo a ordem de votação recebida pelos seus 
candidatos. 

§ 2° Todos os partidos que participaram das eleições conconerão à 
distribuição dos lugares não preenchidos com a aplicação dos quocientes 
parl.idários, na forma deste artigo." (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
observado o disposto no art. 16 da Constituição Federal. 

Art. 3° Revoga o art. 111 da Lei nO 4.737, de 1965. 

JUSTIFICAÇÃO 

o principal objetivo de sistema eleitoral proporcional e, também, a 
sua principal qualidade, é permitir que os pmtidos políticos sejam representados 
no parlamento na medida do apoio que possuem na sociedade. 

Ora, essa característica inerente desse sistema é totalmente 
distorcida quando se permite, como ocorre com a nossa legislação, que a 
formações de coligações de cunho meramente eleitoral alteram a distribuição de 
cadeiras que deve caber a cada partido, de acordo com o apoio que têm na 
sociedade. 

Impõe-se, então, para dar consistência ao sistema, que se discipline, 
adequadamente, a forma como deve se dar a distribuição das cadeiras em 
disputa, para que a vontade popular seja, efetivamente, refletida na composição 
das casas legislativas. 

Nesse sentido apresentamos a presente proposição que estabelece 
que, independentemente da realização de coligações, a distribuição de vagas no 
sistema proporcional seja feito de acordo com a força eleitoral de cada partido, 
inclusive permitindo que os partidos que não tenham atingido o quociente 
eleitoral possam participar da distribuição dos lugares não preenchidos pela 
aplicação desse quociente. 

Com isso, estaremos cumprindo tanto o comando constitucional, 
introduzido pela Emenda Constitucional nO 52, de 8 de março de 2006, que 
garante a liberdade dos partidos para realizarem coligações, que permanece 

g{20 /5-06400 
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intocada, como a determinação de que a Câmara dos Deputados, as assembleias 
legislativas e a Câmara Legislativa do Distrito Federal sejam compostas de 
representantes do povo, eleitos, de fato, por um sistema proporcional digno 
dessa denominação. 

Trata-se, aqui, inclusive, de permitir que o eleitor tenha condições 
de saber o destino do seu voto, de forma coerente com o seu pensamento 
político, na medida em que, ao destinar a sua escolha a um determinado partido 
saberá que não estará contribuindo para eleger representante de outra 
agremiação. 

Essa sistemática é, também, aquela que permite a adoção plena da 
ideia da fidelidade partidária, na medida em que permitirá, sempre, a 
manutenção das bancadas partidárias e a fidelidade à vontade do eleitor, em 
respeito aos princípios que devem nortear o regime democrático. 

Assim, temos a certeza de que essa alteração vai ao encontro do 
aperfeiçoamento do nosso sistema eleitoral e da vontade popular e propiciará a 
constituição de casas legislativas cuja composição refletirá, de forma mais 
perfeita, o resultado dos pleitos. 

Sala das Sessões, 

Senador ROMERO JUCÁ 

g.f20 J 5·06400 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ROMERO JUCÁ 

Minuta 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° ,DE 2015 

Altera o art. 54 da Lei nO 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, para, nos programas de rádio e 
televisão destinados à propaganda eleitoral 
gratuita, permitir a participação de apoiadores de 
candidatos, que poderão dispor de até vinte por 
cento do tempo de programa, e vedar, montagens 
ou trucagens, computação gráfica, desenhos 
animados e efeitos especiais. 

Art. 10 O caput do art. 54 da Lei nO 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Al't. 54. Dos programas de rádio e televisão destinados à 
propaganda eleitoral gratuita de cada partido ou coligação só 
poderão aparecer, em gravações internas e externas, o candidato e 
caracteres com propostas, fotos e jingles ou clipes com música, 
vinheta com indicação do número do partido ou coligação e os seus 
apoiadores, que poderão dispor de até vinte por cento do tempo de 
programa, sendo vedados apresentadores, montagens ou trucagens, 
computação gráfica, desenhos animados e efeitos especiais . 

........ ..... .............. ..... .. .............. ........... ... ........ ............ " (NR) 

Art. ZO Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto objetiva alterar a Lei n° 9.504, de 1997 (Lei 
Eleitoral), a fim de que, nos programas de rádio e televisão destinados à 
propaganda eleitoral gratuita, permitir a participação de apoiadores de 
candidatos, que poderão dispor de até vinte por cento do tempo de 
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programa, e vedar, montagens ou trucagens, computação gráfica, desenhos 
animados e efeitos especiais. 

Medidas como esta, se aprovadas, contribuirão para reduzir os 
elevados custos das nossas campanhas eleitorais, consideradas como uma 
das mais caras do mundo. 

Contamos com os nossos Pares para que possamos tornar as 
campanhas eleitorais mais baratas e democráticas, por conseguintes, mais 
acessíveis à palticipação de maior número de brasileiros. 

Sala das Sessões, 

Senador Romero Jucá 

ph20J5·006400 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador ROMERO JUCÁ 

Minuta 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 
COMPLEMENTAR 

9 
,DE 2015-

Altera a Lei Complementar nO 64, de 18 de maio 
de 1990, para uniformizar o prazo de 
desincompatibilização de agentes públicos em 6 
(seis) meses. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

AI·t. 10 A Lei Complementar nO 64, de 18 de maio de 
1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"AI·t. l° .................................... ............................................... . 

II - .... ...................................... .......... ...................................... . 

a) ................................ ................... ......................................... . 

17 - os militares; 

IV - ......................................................................................... . 

a) no que lhes for aplicável, por identidade de situações, os 
inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da 
República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito 
Federal, observado o prazo de 6 (seis) meses para a 
desincom pat i bi I ização; 

c) as autoridades policiais, civis ou militares, com exercício 
no Município, 110S 6 (seis) meses anteriores ao pleito; 

... .......... ........... ... ........................... .... ·.· · · · ·······················"~m 
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Art. 2" Esta Lei Complementar entra em vigor na data 
de sua publicação, observado o disposto no art. 16 da Constituição 
Federal. 

JUSTIFICAÇÃO 

A legislação eleitoral ainda possui algumas lacunas em relação 
aos prazos de desincompatibilização para a candidatura a cargos eletivos. 
Também há uma distinção desarrazoada entre os prazos relativos a 
diferentes cargos. 

Devemos recordar que, para determinadas categorias 
profissionais, a data-limite para desincompatibilização determina o prazo 
para que o candidato esteja filiado a partido político. Conforme mansa 
jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o prazo de filiação 
partidária coincide com o de desincompatibilização para magistrados, 
membros dos tribunais de contas e do Ministério Público. 

Aos militares aplicam-se os arts. 14, § 8°, e 142, §3°, V, da 
Constituição, mas inexiste legislação específica sobre referido prazo. Por 
isso, construiu-se o entendimento no TSE de que deles não se exige prévia 
filiação partidária, bastando o pedido de registro de candidatura após 
escolha em convenção partidária. 

Já os candidatos ao cargo de Prefeito precisam, via de regra, 
desincompatibilizar-se 4 (quatro) meses antes do pleito, destoando da regra 
geral de 6 (seis) meses. Esse prazo difere sobremaneira, e 
injustificadamente, daquele aplicável a hipóteses análogas, como, por 
exemplo, as eleições para os demais cargos do Poder Executivo e as 
eleições municipais para Vereador. 

Todo o exposto conduz à conclusão de que é preciso conferir 
uniformidade a essas situações análogas. De um lado, em consagração ao 
princípio da isonomia. De outro, com vistas à proteção da legitimidade das 
eleições contra a influência do poder político. 

Por isso, propomos a uniformização dos prazos de 
desincompatibilização previstos na Lei Complementar nO 64, de 18 de maio 
de 1990, em 6 (seis) meses para todos os cargos. Além disso, o projeto que 
ora apresentamos acrescenta os militares ao rol do art. 1°, II, alínea "a", da 
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referida lei complementar, equiparando-os, para esse fim, a magistrados, 
membros das cOltes de contas e do Ministério Público. 

Confiantes de que a proposição é salutar ao consagrar a 
paridade de armas na disputa eleitoral, submetemos o presente projeto de 
lei ao crivo dos demais Senadores. 

Sala das Sessões, 

Senador ROMERO JUCÁ 
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SENADO FEDERAL ~\ 
Gabinete do Senador ROMERO JUCÁ 

Minuta 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° ,DE 2015 

Altera o § 2° do art. 47 da Lei n° 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, para modificar o critério de 
cálculo do tempo de propaganda eleitoral no 
rádio e na televisão, em caso de eleição 
majoritária. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O § 2° do art. 47 da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Alt. 47 . ......... ... ....................... ....... .............. ................... . 

§ 2° ...................................... ...................... .. ....................... . . 

I - 10% (dez por cento) do tempo serão distribuídos 
igualitariamente entre os partidos; 

11 - 90% (noventa por cento) do tempo serão distribuídos 
proporcionalmente ao número de representantes eleitos no pleito 
imediatamente anterior para a Câmara dos Deputados, considerado, 
no caso de coligação: 

a) o resultado da soma do número de representantes dos 
partidos que tenham lançado candidato a titular e a vice ou suplente 
do cargo em disputa, em se tratando de eleições para Presidente da 
República, Governador de Estado ou do Distrito Federal , Prefeito 
ou Senador; e 

b) o resultado da soma do número de representantes de todos 
os partidos que a integram, em se tratando de eleições para 
Deputado Federal, Deputado Estadual, Deputado Distrital ou 
Vereador. 

...... ................. ......... .. ..... .... ...... .... ................... " (NR) 

18



2 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
observado o disposto no art. 16 da Constituição Federal. 

JUSTIFICAÇÃO 

A sociedade brasileira clama por uma melhor regulamentação 
do processo eleitoral. Um dos seus aspectos que, a nosso juízo, estão a 
exigir uma normatização compatível com os melhores critérios éticos e 
democráticos, especialmente quanto à necessidade de moralizar o processo 
de realização de coligações partidárias no processo eleitoral. 

A norma que propomos inserir na Lei Eleitoral determina que, 
em se tratando de eleições majoritárias, a definição do tempo de 
propaganda eleitoral de uma coligação levará em conta, exclusivamente, o 
tempo que a Lei confere aos partidos que lançam candidatos. 

Assim, numa eleição para prefeito, governador ou presidente, 
o tempo respectivo de propaganda eleitoral seria apenas aquele do partido 
do candidato a prefeito, governador ou presidente acrescido do tempo do 
partido de seu candidato a vice, se este for de partido distinto daquele do 
chefe da chapa. 

Com isso, retira-se da realização de coligações, nos processos 
eleitorais, o aspecto tão negativo das barganhas que envolvem a cessão, por 
um partido, do tempo de TV e rádio que lhe caberia. 

Solicitamos o apoio imprescindível dos eminentes colegas à 
aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senador ROMERO JUCÁ 
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